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Apresentação

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, através deste relatório, apresenta à Assembléia Legislativa e à sociedade, em observância ao estabelecido no § 4º do art. 76 da Constituição Estadual, a síntese das atividades realizadas durante o 2º trimestre do exercício de 2003.

A Constituição determina que o controle externo, a cargo da Assembléia Legislativa, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas, cabendo a este ampla autonomia funcional, no exercício de competências que lhe são próprias e exclusivas.

Foi aprovado o Plano Anual de Inspeções do Tribunal de Contas de Minas Gerais para 2003, a partir de estudos e informações das diretorias técnicas onde estão previstas 551 inspeções ordinárias e extraordinárias a serem realizadas paralelamente ao exame das prestações de contas, balanços e demais documentos determinados pela legislação.

Além disso, a Escola de Contas vem exercendo papel pedagógico junto aos entes jurisdicionados, com a programação de cursos, seminários e treinamentos, para orientação e ação preventiva.

No 2º trimestre de 2003, o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais determinou, por meio de decisões tomadas nas sessões do Pleno e das Câmaras, a notificação a 617 gestores para restituição aos cofres públicos do valor de R$ 5.823.162,57 (cinco milhões, oitocentos e vinte e três mil, cento e sessenta e dois reais e cinqüenta e sete centavos), totalizando R$ 9.409.724,97 (nove milhões, quatrocentos e nove mil, setecentos e vinte e quatro reais e noventa e sete centavos) no semestre. Também foi determinada, neste trimestre, a notificação para o pagamento de multas no montante de R$ 208.180,09 (duzentos e oito mil, cento e oitenta reais e nove centavos), totalizando R$ 263.536,64 (duzentos e sessenta e três mil, quinhentos e trinta e seis reais e sessenta e quatro centavos) no semestre.

Destaca-se que tais decisões visam garantir a correta aplicação dos recursos públicos e coibir a corrupção pública. Os resultados obtidos em decorrência do controle externo eficiente, eficaz e efetivo, possibilitam uma maior transparência dos atos administrativos públicos e, de forma incontestável, representam o fortalecimento da sociedade.

Simão Pedro Toledo

Conselheiro‑Presidente
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1 Competência e Organização do Tribunal

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais tem a competência constitucional de proceder à fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado e dos Municípios. Tem sede na Capital e jurisdição em todo o território do Estado. Compõe‑se de 7 (sete) Conselheiros. Completam a sua organização a Auditoria e o quadro próprio de pessoal dos seus serviços auxiliares.

Junto ao Tribunal de Contas funciona o Ministério Público, exercido por integrantes do Ministério Público Estadual, nos termos de sua Lei Orgânica.

O Tribunal é dividido em 6 (seis) Câmaras, em conformidade com o disposto no art. 41 do Regimento Interno aprovado pela Resolução n. 10/96, de 03/07/96. A Resolução n. 08/02, de 18/12/02, publicada em 30/01/03 e retificada em 04/02/03 e 26/02/03, acresceu duas Câmaras à composição do Tribunal de Contas. Cada Câmara é constituída por 3 (três) membros, incluído o seu Presidente, observada a condição de efetividade. As Câmaras dispõem de Secretarias que têm por função secretariar as Sessões, assessorar o respectivo Presidente e promover o andamento dos processos que lhes forem distribuídos.

Esta Corte dispõe de 3 (três) Diretorias Técnicas: uma, responsável pela Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão do Estado, dos Municípios e da Administração Indireta Estadual e Municipal; outra, pela Análise Formal das Contas prestadas tanto na área estadual quanto municipal, bem como pelo exame de Contratos, Convênios, Licitações e Instrumentos Congêneres; e a terceira, pela Auditoria Externa, procedendo às Inspeções, Auditorias, Diligências e Tomada de Contas em todos os Órgãos fiscalizados pelo Tribunal.

A “Escola de Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo”, subordinada à Presidência, tem por função específica promover cursos de especialização em pós‑graduação, ministrar cursos de aperfeiçoamento profissional, patrocinar ciclos de conferências, seminários, palestras e outros eventos assemelhados.

A Diretoria Geral, subordinada à Presidência, dirige, em nível superior, as atividades das Coordenadorias de Biblioteca, de Material, Serviços Gerais, Segurança, Supervisão de Transportes e Arquivo Geral e gerencia também as atividades das Diretorias Administrativa, Médico‑Odontológica, Finanças, Informática e a Secretaria Geral do Tribunal. Os serviços auxiliares têm as atribuições fixadas na Resolução n. 07, de 11/11/98, desta Casa.
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1.1 Competências Constitucionais

A Constituição Estadual conferiu ao Tribunal de Contas no art. 76 as seguintes competências:

I.
apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado e sobre elas emitir parecer prévio, em sessenta dias, contados de seu recebimento;

II.
julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiro, bem ou valor públicos, de órgão de qualquer dos Poderes ou de entidade da administração indireta, facultado valer‑se de certificado de auditoria passado por profissional ou entidade habilitados na forma da lei e de notória idoneidade técnica;

III.
fixar a responsabilidade de quem tiver dado causa à perda, extravio ou outra irregularidade de que tenha resultado prejuízo ao Estado ou à entidade da administração indireta;

IV.
promover a tomada de contas, nos casos em que não tenham sido prestadas no prazo legal;

V.
apreciar, para fim de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, pelas administrações direta e indireta, excluídas as nomeações para cargo de provimento em comissão ou para função de confiança;

VI.
apreciar, para fim de registro, a legalidade dos atos de concessão de aposentadoria, reforma e pensão, ressalvadas as melhorias posteriores que não tenham alterado o fundamento legal do ato concessório;

VII.
realizar, por iniciativa própria, ou a pedido da Assembléia Legislativa ou de comissão sua, inspeção e auditoria de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial em órgão de qualquer dos Poderes e em entidade da administração indireta;

VIII.
emitir parecer, quando solicitado pela Assembléia Legislativa, sobre empréstimo e operação de crédito que o Estado realize, e fiscalizar a aplicação dos recursos deles resultantes;

IX.
emitir, na forma da lei, parecer em consulta sobre matéria que tenha repercussão financeira, contábil, orçamentária, operacional e patrimonial;

X.
fiscalizar as contas estaduais das empresas, incluídas as supranacionais, de cujo capital social o Estado participe de forma direta ou indireta, nos termos do ato constitutivo ou de tratado;

XI.
fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados ou recebidos pelo Estado, por força de convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere;

XII.
prestar as informações solicitadas pela Assembléia Legislativa, no mínimo por um terço de seus membros, ou por comissão sua, sobre assunto de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, e sobre os resultados de auditoria e inspeção realizadas em órgão de qualquer dos Poderes ou entidades da administração indireta;

XIII.
aplicar ao responsável, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, a sanção prevista em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário;

XIV.
examinar a legalidade de ato dos procedimentos licitatórios, de modo especial dos editais, das atas de julgamento e dos contratos celebrados;

XV.
apreciar a legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade de contrato, convênio, ajuste ou instrumento congênere que envolvam concessão, cessão, doação ou permissão de qualquer natureza, a título oneroso ou gratuito, de responsabilidade do Estado, por qualquer de seus órgãos ou entidade da administração indireta;

XVI.
estabelecer prazo para que o órgão ou entidade tome as providências necessárias ao cumprimento da lei, se apurada ilegalidade;

XVII.
sustar, se não atendida, a execução do ato impugnado e comunicar a decisão à Assembléia Legislativa;

XVIII.
representar ao Poder competente sobre irregularidade ou abuso apurados;

XIX.
acompanhar e fiscalizar a aplicação das disponibilidades de caixa do Tesouro Estadual no mercado financeiro nacional de títulos públicos e privados de renda fixa, e sobre ela emitir parecer para apreciação da Assembléia Legislativa.

2 Atividades de Controle Externo

2.1 Processos Distribuídos

As matérias submetidas à apreciação ou julgamento no Tribunal de Contas serão protocolizadas e autuadas em processos distribuídos a um Conselheiro Relator e encaminhados para pronunciamento dos Órgãos do Tribunal (Diretoria Técnica e Auditoria), da Procuradoria e conclusos ao Relator.

A autuação e distribuição dos processos no Tribunal de Contas são publicadas no Órgão Oficial.

No 2º trimestre do exercício de 2003, foram distribuídos 2.807 processos aos Conselheiros que atuam como Relatores, presidindo a sua instrução, conforme demonstrado abaixo:

Tabela 1
Processos Distribuídos

(Continua)

Tipo de Processo
Moura e Castro
Murta Lages
Sylo Costa
José Ferraz
Eduardo Carone
Elmo Braz
Total

Aposentadoria
51
56
5
‑
54
4
170

Ato Retificador de Aposentadoria
1
‑
‑
‑
‑
‑
1

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
2
‑
‑
‑
1
1
4

Auditoria
‑
‑
‑
‑
1
1
2

Balanço Geral do Estado
1
‑
‑
‑
‑
‑
1

Consulta
4
5
12
‑
9
8
38

Contrato
‑
‑
1
1
‑
1
3

Convênio
‑
‑
‑
1
‑
‑
1

Denúncia
5
4
16
‑
9
16
50

Embargo de Declaração
‑
1
‑
‑
‑
‑
1

Incidente de Uniformização de Jurisprudência
‑
‑
‑
‑
‑
1
1

Inspeção
35
34
2
‑
68
1
140

Inspeção – Licitação
‑
‑
30
‑
‑
20
50

Inspeção Especial
1
‑
‑
‑
1
‑
2

Inspeção Extraordinária
2
5
1
‑
4
‑
12

Inspeção Extraordinária – Licitação
‑
‑
7
‑
‑
5
12

Pensão
23
25
17
‑
25
17
107

Prestação de Contas de Convênio
‑
‑
1
1
4
‑
6

Prestação de Contas de Exercício
23
24
23
1
28
28
127

Prestação de Contas Municipal
577
573
‑
‑
579
‑
1.729

Processo Administrativo
6
6
3
‑
6
3
24

Recurso Administrativo
2
1
‑
‑
‑
‑
3

Recurso de Reconsideração
‑
3
‑
2
7
1
13

Recurso de Revisão
9
10
8
1
6
7
41

Reforma
45
45
49
‑
45
41
225

Representação
‑
‑
4
‑
‑
6
10

Restituição de Caução
‑
‑
1
‑
‑
2
3

Tabela 1
Processos Distribuídos

(Conclusão)

Tipo de Processo
Moura e Castro
Murta Lages
Sylo Costa
José Ferraz
Eduardo Carone
Elmo Braz
Total

Termo Aditivo a Contrato
‑
‑
8
1
‑
1
10

Termo Aditivo a Convênio
‑
‑
7
‑
‑
‑
7

Termo de Rescisão de Contrato
‑
‑
3
1
‑
‑
4

Termo de Rescisão de Convênio
1
1
1
‑
‑
‑
3

Tomada de Contas Especial
1
‑
1
2
1
2
7

Total
789
793
200
11
848
166
2.807

Fonte: Corregedoria.

2.2 Controle Externo pelas Diretorias Técnicas

Compete ao Tribunal de Contas a função do Controle Externo da Administração Pública, através da fiscalização dos gastos realizados com recursos públicos em seus aspectos contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial.

Este controle visa à regularidade da guarda e do emprego dos bens, valores e dinheiros públicos, assim como a fidelidade na execução do orçamento, de forma a assegurar a legitimidade dos atos de despesas, afastando a ação daqueles que agem contra os interesses do Estado.

Apresentamos, a seguir, demonstração das atividades relacionadas com o controle externo, desenvolvidas no 2º trimestre de 2003.

2.2.1 Entes Fiscalizados pelo Tribunal de Contas

Tabela 2
Entes Fiscalizados

(Continua)

Discriminação
Quantidade

ÓRGÃOS E ENTIDADES ESTADUAIS
126

Administração Direta
34

Poder Legislativo
1

Poder Judiciário
3

Poder Executivo
30

Administração Indireta
92

Autarquia do Poder Legislativo
1

Autarquia do Poder Executivo
18

Fundação do Poder Executivo
15

Fundação de Direito Privado
2

Fundo do Poder Legislativo
1

Fundo do Poder Executivo
25

Sociedade de Economia Mista
19

Empresa Pública
10

Sociedade Civil
1

Tabela 2
Entes Fiscalizados

(Conclusão)

Discriminação
Quantidade

ÓRGÃOS E ENTIDADES MUNICIPAIS
2.083

Prefeitura Municipal
853

Câmara Municipal
853

Entidade (Fundação, Autarquia, Empresa Pública e

Sociedade de Economia Mista)
377

Total
2.209

Fonte: Diretorias Técnicas.

2.2.2 Processos Examinados

O Tribunal, através das Diretorias Técnicas, examinou 6.240 processos no 2º trimestre, conforme demonstrado a seguir:

Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão – DAARP

A Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão examina, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, concessão de aposentadoria, reforma e pensão, estaduais e municipais.

No período, foram examinados os seguintes processos:

Tabela 3
Processos Examinados – DAARP

Tipo de Processo
Exame/Reexame

Aposentadoria
2.000

Apostila
3

Ato Retificatório
1

Atos de Admissão
315

Denúncia
4

Embargo de Declaração
1

Pensão
1.935

Processo Administrativo
14

Recurso / Pedido de Revisão e/ou Reconsideração
18

Reforma
10

Relatório de Auditoria
1

Relatório de Inspeção
3

Revisão de Julgado
1

Título Retificador
1

Total
4.307

Fonte: DAARP.

A DAARP desenvolveu, além da análise dos processos, as seguintes atividades:

· Atendimento feito por telefone aos municípios de Capelinha, Governador Valadares, São João Del Rey, Três Pontas, Santa Bárbara, Caxambu, Ponte Nova, Monte Alegre de Minas, Gurinhatã, Pirapora, Itaúna, Jequeri, Leandro Pereira, Guarani, Santa Vitória de Minas, Santo Antônio do Monte, Betim, Araxá, Liberdade, Teófilo Otoni e Capinópolis;

· Atendimento às seguintes entidades: DEOP, FHEMIG, UNIMONTES, Fundação João Pinheiro, Imprensa Oficial e UEMG;

· Desenvolvimento de manuais e orientações nos procedimentos de rotina, buscando uniformização de relatórios;

· Acompanhamento, no Minas Gerais, das publicações de demonstrativos de quadro de pessoal das entidades da Administração Indireta Estadual;

· Elaboração do Relatório de Movimentação de Processos;

· Planejamento semestrais e anuais de inspeções/atividades a serem executados pelos servidores da DAARP;

· Elaboração de estudos, objetivando a análise de legislações no âmbito de competência da DAARP;

· Elaboração de relatórios mensais e trimestrais de atividades referentes à DAARP;

· Manutenção do acervo de legislação e o sistema de informações de processos atualizados, por meio de fichários e cadastramento informatizado;

· Orientações sobre instrução dos processos de aposentadoria, nos termos da IN n. 12/02, aos servidores do IPSEMG, no dia 26 de abril de 2003, ministrado pelo DEARP – Departamento de Análise de Aposentadoria, Reforma e Pensão;

· Orientações sobre instrução dos processos de aposentadoria municipal, em Governador Valadares, no I Encontro para Capacitação de Agentes Previdenciários Municipais, no dia 26/6/03.

Foram elaborados, ainda, 174 documentos, 244 expedientes e 32 ofícios.

Diretoria de Auditoria Externa – DAE

A Diretoria de Auditoria Externa tem, como função específica, o exercício da fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial da Administração Pública Estadual e Municipal, através de auditorias, inspeções, diligências e tomadas de contas em todos os órgãos e entidades sob jurisdição do Tribunal de Contas e proceder ao reexame dos processos de sua competência.

No período, foram examinados os seguintes processos:

Tabela 4
Processos Examinados – DAE

(Continua)

Tipo de Processo
Exame/Reexame

Auditorias/Inspeções (ordinárias, extraordinárias, especiais e tomadas de contas) – DAM/DEAE
183

Diligência Interna
60

Elaboração de Laudo Técnico de Engenharia
18

Tabela 4
Processos Examinados – DAE

(Conclusão)

Tipo de Processo
Exame/Reexame

Estudo Técnico em Documentos não Autuados
88

Exame de Contrato e Termo Aditivo a Contrato
7

Exame de Processo de Denúncia / Representação
55

Exame Inicial de Engenharia
1

Processo Administrativo 
12

Recursos Analisados
27

Reexame de Pedido de Auditoria
4

Reexame de Processo Administrativo
181

Reexame de Processo de Denúncia
1

Reexame de Processo de Tomada de Contas
5

Reexame de Relatório de Inspeção 
3

Relatórios de Auditoria e Inspeção liberados
283

Tomada de Contas
1

Total
929

Fonte: DAE.

A DAE desenvolveu, além da análise dos processos, as seguintes atividades:

· Preparação das inspeções e auditorias, envolvendo, relativamente a cada órgão ou entidade a ser fiscalizada:

· Identificação das despesas realizadas nos exercícios de 2001 a 2003, através do exame dos demonstrativos da execução orçamentária e dos anexos da Instrução Normativa n. 06/99; e, ainda, de consulta ao Armazém do SIAFI;

· Conhecimento da entidade ou órgão a ser fiscalizado, através de leis, publicações, PPAG e outros; e,

· Levantamento de informações contidas em relatórios de inspeções ou auditorias anteriores, relatórios de prestação de contas de exercício e outros processos existentes neste Tribunal;

· Ações preventivas e orientadoras que envolveram o atendimento a consultas por meio de telefone, fax e pessoalmente, bem como participação de servidores em diversos eventos realizados na Capital e no Interior do Estado, cujos temas envolveram assuntos ligados à Lei de Responsabilidade Fiscal, a Contabilidade Pública, transferências e operacionalização do FUNDEF, licitações e obras públicas, subsídio de agentes políticos, direito municipal;

· Atendimento a dirigentes de órgãos e entidades da Administração Municipal e Estadual, agentes políticos e ordenadores de despesas, através de 1.907 (um mil, novecentos e sete) consultas respondidas por telefone e 182 (cento e oitenta e dois) atendimentos pessoais;

· Realização de reuniões para o aprimoramento do Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo – Lei de Responsabilidade Fiscal – SIACE/LRF, visando definir os critérios de análise da opção de semestralidade permitidos pela LC n. 101/2000;

· Orientações técnicas gerais, visando esclarecimentos e uniformização de procedimentos acerca das Inspeções realizadas;

Foram elaborados, ainda, 46 certidões, 616 expedientes, 329 ofícios e 03 memorandos.

Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC

A Diretoria de Análise Formal de Contas exerce a fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial, através do exame de processos referentes a contratos, convênios, licitações e instrumentos congêneres e das prestações de contas encaminhadas a este Tribunal pelos Prefeitos, Presidentes das Câmaras, Dirigentes dos órgãos das Administrações Direta e Indireta do Estado e dos Municípios. Além disso, examina as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado, no âmbito de competência da Diretoria.

No período, foram examinados os seguintes processos:

Tabela 5
Processos Examinados – DAC

Tipo de Processo
Exame/Reexame

Balanço/Balancete/Prestação de Contas de Exercício
152

Consulta
1

Contrato, Convênio e Instrumentos Congêneres
213

Denúncia
1

Julgamento da Legalidade dos Atos de Despesas Municipais
12

Licitação
14

Prestação de Contas de Câmara Municipal
93

Prestação de Contas de Convênio
18

Prestação de Contas de Entidades Municipais
54

Prestação de Contas de Prefeitura Municipal
425

Processo Administrativo
1

Recurso
8

Relatório de Inspeção
1

Representação
2

Restituição de Caução
3

Tomada de Contas
5

Tomada de Contas Especial
1

TOTAL
1.004

Fonte: DAC.

A DAC desenvolveu, além da análise dos processos, as seguintes atividades:

· Prosseguimento dos trabalhos da Comissão do SIACE, objetivando os testes de validação e aceitação do módulo de análise das prestações de contas municipais do exercício de 2002, bem como o levantamento dos requisitos necessários para a especificação da atualização do sistema de remessa, SIACE – Versão 4.0, e análise das PCA’s (prestações de contas substitutas) do exercício de 2003, que deverão ser enviadas pelos municípios e entidades da administração indireta municipal, até 31 de março do ano vindouro, buscando de forma continuada o aperfeiçoamento e atualização do SIACE – Remessa e SIACE – Análise, para que o relatório técnico que fundamenta o parecer prévio possa subsidiar com maior profundidade o relatório e o voto dos Exmos. Srs. Conselheiros Relatores;

· Com a segurança e a consistência inerentes ao SIACE, os dados encontram-se armazenados em Banco de Dados que preserva a integridade de tais dados para os trabalhos de análises das prestações de contas anuais. O trabalho de análise teve o seu início a partir da conclusão dos testes e aceitação do módulo de análise SIACE 2002, ocorrido a partir de 23 de junho;

· Esta Diretoria, periodicamente, emite o comando para atualização do banco de dados que contém os índices de aplicação no ensino e na saúde, pelos municípios, nos exercícios de 2000 e de 2001, com vistas à sua disponibilização na home page deste Tribunal. O referido banco de dados foi desenvolvido com o objetivo de agilizar e racionalizar procedimentos para a transferência de recursos aos municípios mediante celebração de convênio, acordo ou instrumento congênere, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias;

· Recebimento dos 853 processos de prestações de contas municipais do exercício de 2002, para análise inicial e efetiva tramitação dos mesmos;

· Apuração preliminar de índices de aplicação na manutenção e desenvolvimento no ensino, nas ações públicas de saúde, no ensino fundamental, bem como de gastos com profissionais do magistério, com base nos dados integrantes das 853 prestações de contas do exercício de 2002;

· Reunião da Coordenadora da CADE – Coordenadoria de Área de Análise de Contas da Administração Direta Estadual e seus respectivos servidores com o objetivo de estudar todo o instrumental orçamentário do governo estadual, quais sejam: PPAG (Plano Plurianual de Ação Governamental), Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual; para aprimorar os relatórios técnicos relativos às prestações de contas dos exercícios de 1999 a 2002;

· Revisão e organização da legislação utilizada para análise dos processos da CADE;

· Foi concluído pela CAC – Coordenadoria de Área de Análise de Contratos, Convênios e Instrumentos Congêneres o Manual para Análise de Convênios celebrados entre os órgãos e entidades da administração pública estadual e as entidades privadas sem fins lucrativos.

Foram elaborados, ainda, 151 certidões, 162 expedientes, 01 ofício e 70 memorandos.

2.2.3 Auditorias e Inspeções

Nos termos da Resolução TC n. 10/98, inspeções ordinárias são aquelas programadas, cujo plano é aprovado pelo Presidente. As inspeções extraordinárias, de caráter urgente, são determinadas pelo Tribunal ao tomar conhecimento de ocorrências que justifiquem apuração imediata, notadamente aquelas oriundas de denúncias. Por último, as inspeções especiais, realizadas independentemente de programação prévia, visam a suprir omissões, falhas ou dúvidas relativas a atos, documentos e processos em exame.

As inspeções ordinárias municipais têm como escopo a verificação dos seguintes aspectos, atendendo à especificidade de cada Município: arrecadação de receitas, ordenamento de despesas, sendo integral a análise do FUNDEF e amostral as demais despesas do ensino, controle interno, remuneração dos agentes políticos, licitações e contratos, renúncia de receitas, Antecipação de Receitas Orçamentárias – ARO, despesas com pessoal (limite da Lei de Responsabilidade Fiscal), gastos com a saúde, Restos a Pagar, exatidão das informações contidas no Relatório Resumido da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal, disponibilizados ao Tribunal de Contas, via sistema informatizado, contratos em execução e repasse de recurso para Câmara Municipal.

As auditorias têm por objetivo propiciar conhecimento geral dos órgãos e entidades da Administração Direta, Indireta e Fundacional dos Poderes do Estado e do Município e avaliar suas operações, atividades e sistemas de gerenciamento e controle interno, bem como a execução e os resultados alcançados pelos programas de governo, devendo ser ordenadas pelo Plenário, com base no Plano Anual previamente estabelecido pela Diretoria Técnica.

As auditorias podem ser classificadas, de acordo com os seus objetivos, como de regularidade, operacional ou integrada.

A auditoria de regularidade compreende a auditoria contábil‑financeira e a auditoria de cumprimento. A auditoria contábil‑financeira pretende obter elementos comprobatórios, que permitam opinar se os registros contábeis foram efetuados em conformidade com os princípios contábeis e com a legislação vigente, e se as demonstrações deles originadas refletem, adequadamente, a situação econômico‑financeira do patrimônio, os resultados do período examinado e as demais situações demonstradas. A auditoria de cumprimento busca evidências que permitam opinar sobre a legalidade de atos praticados e o cumprimento das disposições legais, contratos, convênios, acordos e outros ajustes aos quais está sujeito o órgão ou entidade.

A auditoria operacional objetiva verificar o cumprimento das metas programadas e avaliar o grau alcançado pelos objetivos previstos na legislação, segundo os princípios da economicidade, da eficiência e da eficácia, sem prejuízo do exame da legalidade e do cumprimento das normas e regulamentos aplicáveis.

A auditoria integrada, por sua vez, conjuga os objetivos atribuídos à auditoria de regularidade e à auditoria operacional.

Auditorias e Inspeções Realizadas pelas Diretorias Técnicas

Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão – DAARP

No período, foram realizadas inspeções visando à coleta de documentos e/ou informações referentes a quadros de pessoal realizadas pela DAARP – Diretoria de Análise de Atos de Aposentadoria, Reforma e Pensão:

Tabela 6
Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Estadual e Municipal

Portaria
Órgão

011/03
Tribunal de Alçada do Estado de Minas Gerais

016/03
Prefeitura Municipal de Itaúna

017/03
Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais

018/03
Prefeitura Municipal de Araguari

Câmara Municipal de Araguari

019/03
Prefeitura Municipal de Arinos

Fundação Municipal de Saúde de Arinos

020/03
Procuradoria Geral do Estado

021/03
Departamento Estadual de Telecomunicações de Minas Gerais – DETEL

023/03
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão

024/03
Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Amparo

Câmara Municipal de Santo Antônio do Amparo

025/03
Prefeitura Municipal de Governador Valadares

026/03
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão

027/03
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Urbana

028/03
Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba

Câmara Municipal de Rio Paranaíba

029/03
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico

030/03
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Urbana

031/03
Prefeitura Municipal de Miradouro

Câmara Municipal de Miradouro

Fonte: DAARP.

O Plano Anual de Inspeções para admissão e aposentadoria, aprovado pelo Exmo. Senhor Conselheiro Presidente, é o seguinte:

· Execução: Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão – DAARP.

· Previsão:

· 20 inspeções ordinárias e extraordinárias a serem realizadas pela Coordenadoria de Área de Análise de Atos de Admissão da Administração Municipal – CAAM, integrante do Departamento de Análise de Atos de Admissão – DEAA, daquela Diretoria. Serão designados 62 servidores;

· 13 inspeções ordinárias e extraordinárias, com a participação de 38 Técnicos, a serem realizadas pelas Coordenadorias de Área de Análise de Atos de Admissão da Administração Indireta Estadual (CAAIE) e da Administração Direta Estadual (CAADE) , também integrantes do DEAA;

· 2 inspeções ordinárias, com a participação de 5 servidores, a serem realizadas pela Coordenadoria de Área de Análise de Aposentadoria e Pensão da Administração Municipal – CAPM, do Departamento de Análise de Aposentadoria, Reforma e Pensão – DEARP, da DAARP.

Diretoria de Auditoria Externa – DAE

No período, foram realizadas auditorias, inspeções ordinárias, extraordinárias e especiais, em Órgãos e Entidades da Administração Direta e Indireta Estadual e em Municípios:

Tabela 7
Auditorias e Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Estadual

Portaria
Órgão ou Entidade
Tipos de

Auditoria ou Inspeção

008/03
JUCEMG – Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Inspeção Ordinária

011/03
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
Inspeção Ordinária

013/03
FUCAM – Fundação Caio Martins
Inspeção Ordinária

014/03
Sá Carvalho S.A.
Auditoria

015/03
Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais
Inspeção Ordinária

018/03
Rádio Inconfidência Ltda.
Inspeção Ordinária

019/03
EMATER – Empresa de assistência Técnica e Extensão Rural
Inspeção Ordinária

020/03
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Esportes de MG.
Inspeção Ordinária

026/03
Hospital da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais
Inspeção Ordinária

027/03
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Inspeção Extraordinária

028/03
Secretaria de Estado da Saúde de Minas Gerais
Inspeção Ordinária

030/03
Rádio Inconfidência Ltda.
Inspeção Ordinária

031/03
MGS – Minas Gerais Administração e Serviços S/A
Inspeção Ordinária

033/03
BDMG – Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A
Inspeção Ordinária

034/03
CDI – Companhia de Distritos Industriais de Minas Gerais
Inspeção Extraordinária

035/03
IGA – Instituto de Geociências Aplicadas
Inspeção Ordinária

036/03
CEMIG – Companhia Energética de Minas Gerais
Inspeção Ordinária

038/03
Fundação TV Minas – Cultural e Educativa
Inspeção Ordinária

040/03
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Esportes de MG
Inspeção Ordinária

Fonte: DAE.

O Plano Anual de Inspeções Ordinárias e Auditorias na Administração Pública Estadual, aprovado pelo Exmo. Senhor Conselheiro Presidente, é o seguinte:

· Execução: Diretoria de Auditoria Externa – DAE, por meio do Departamento de Auditoria Estadual – DEAE.

· Previsão: 34 inspeções ordinárias, abrangendo tanto a administração estadual direta e indireta.

· Pessoal: 68 Técnicos.

Tabela 8
Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Municipal

(Continua)

Portaria
Município
Órgão ou Entidade
Tipos de Inspeção

021/2003
Abaeté
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

-
Abre Campo
Prefeitura Municipal
Extraordinária

027/2003
Aimorés
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
SAAE
Ordinária
Ordinária
Ordinária

034/2003
Alpercata
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

051/2003
Araçuaí
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

-
Araguari

Araguari
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Extraordinária

Extraordinária

061/2003
Bambuí
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
FMSB
Ordinária
Ordinária
Ordinária

-
Belo Horizonte

Belo Horizonte
Prefeitura Municipal

BHTRANS
Especial

Extraordinária

-
Belo Oriente
Prefeitura Municipal
Extraordinária

022/2003
Bom Jesus do Galho
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

045/2003
Botumirim
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

-
Caldas
Prefeitura Municipal
Extraordinária

030/2003
Cantagalo
Prefeitura Municipal
Ordinária

013/2003
Capela Nova
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária
Tomada de Contas

057/2003
Capitão Enéas
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
PREVCAP
Ordinária
Ordinária
Ordinária

-
Carmo de Minas
Prefeitura Municipal
Extraordinária

005/2003
Carvalhópolis
Prefeitura Municipal
Ordinária

004/2003
Cascalho Rico
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

048/2003
Chapada do Norte
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

036/2003
Conceição da Alagoas
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

-
Contagem
Prefeitura Municipal
Extraordinária

041/2003
Coroaci
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

-
Coronel Fabriciano

Coronel Fabriciano
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Extraordinária

Extraordinária

044/2003
Cristália
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

007/2003
Estrela do Sul
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Inst. de Prev. dos Serv.
Ordinária
Ordinária
Ordinária

-
Felixlândia

Felixlândia
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Extraordinária

Extraordinária

055/2003
Glaucilândia
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
IPSMG
Ordinária
Ordinária
Ordinária

002/2003
Goianá
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

024/2003
Imbé de Minas
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

-
Indianópolis
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Tabela 8
Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Municipal

(Continua)

Portaria
Município
Órgão ou Entidade
Tipos de Inspeção

028/2003
Itueta
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

008/2003
Jaíba
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

046/2003
Jenipapo de Minas
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

018/2003
Jordânia
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

040/2003
José Gonçalves de Minas
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
FUMPREV
Ordinária
Ordinária
Ordinária

050/2003
José Raydan
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

056/2003
Juramento
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
PREVJUR
Ordinária
Ordinária
Ordinária

014/2003
Lagoa Grande
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

003/2003
Lamim
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

043/2003
Leme do Prado
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
IPLEM
Ordinária
Ordinária
Ordinária

-
Maria da Fé

Maria da Fé
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Extraordinária

Extraordinária

020/2003
Mário Campos
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Especial
Ordinária

-
Martins Soares

Martins Soares
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Extraordinária

Extraordinária

047/2003
Minas Novas
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

059/2003
Mirabela
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

-
Nova Resende
Prefeitura Municipal
Extraordinária

015/2003
Oliveira
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

042/2003
Padre Carvalho
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

035/2003
Pai Pedro
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

023/2003
Paineiras
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Fundação Educacional Saint Clair
Ordinária
Ordinária
Ordinária

073/2003
Paracatu
Fundação Municipal Casa de Cultura
Especial

006/2003
Paraguaçu
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
SAAE
Ordinária
Ordinária
Tomada de Contas

060/2003
Patis
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

031/2003
Peçanha
Prefeitura Municipal
Ordinária

012/2003
Piau
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Fundo Previdenciário Municipal
Ordinária
Ordinária
Ordinária

016/2003
Pratinha
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Instituto de Previdência
Ordinária
Ordinária
Ordinária

Tabela 8
Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Municipal

(Conclusão)

Portaria
Município
Órgão ou Entidade
Tipos de Inspeção

029/2003
Resplendor
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

017/2003
Riachinho
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

011/2003
Rio Espera
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

-
Rio Paranaíba
Prefeitura Municipal
Extraordinária

039/2003
Santa Efigênia de Minas
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

033/2003
Santa Maria de Itabira
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

049/2003
Santa Maria do Suaçuí
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária


Santana do Deserto
Prefeitura Municipal
Extraordinária

010/2003
Santo Antônio do Amparo
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

025/2003
São Domingos das Dores
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

-
São Gonçalo do Abaeté
Prefeitura Municipal
Extraordinária

-
São Gotardo

São Gotardo
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Extraordinária

Extraordinária

058/2003
São João do Pacuí
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

-
São João do Pacuí
Câmara Municipal
Extraordinária

032/2003
São João Evangelista
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Fundação Municipal de Saúde
Ordinária
Ordinária
Ordinária

-
São José da Lapa

São José da Lapa

São José da Lapa
Câmara Municipal

Câmara Municipal

Câmara Municipal
Extraordinária

Especial

Especial

037/2003
São Pedro do Suaçuí
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

026/2003
São Sebastião do Anta
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

009/2003
São Sebastião do Paraíso
Prefeitura Municipal
Especial

038/2003
Sardoá
Prefeitura Municipal
Ordinária

-
Sardoá
Câmara Municipal
Extraordinária

019/2003
Sarzedo
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

-
Simão Pereira
Prefeitura Municipal
Extraordinária

053/2003
Turmalina
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
IPSETUR
Ordinária
Ordinária
Ordinária

001/2003
Uberlândia
IPREMU
PRODAUB
Especial
Ordinária

054/2003
Veredinha
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Ordinária

052/2003
Virgem da Lapa
Prefeitura Municipal
Prefeitura Municipal
Câmara Municipal
Ordinária
Especial
Ordinária

Fonte: DAE.

O Plano Anual de Inspeções Ordinárias nos Municípios, aprovado pelo Exmo. Senhor Conselheiro Presidente, é o seguinte:

· Execução: Diretoria de Auditoria Externa – DAE, por meio do Departamento de Auditoria Municipal – DAM

· Previsão: 412 inspeções ordinárias em Prefeituras, Câmaras Municipais e entidades integrantes da administração indireta municipal; 70 inspeções extraordinárias.

· Pessoal: 469 servidores, entre Técnicos de Controle Externo, Inspetores e Engenheiros-Peritos.

A Equipe de Engenharia e de Perícia da CAEP/DERAOP/DAE atuou nas seguintes inspeções ordinárias e extraordinárias municipais, para verificação e acompanhamento de serviços e obras públicas:

Tabela 9
Atuação da Equipe de Engenharia e de Perícia em Inspeções e Auditorias

Portaria
Órgão ou Entidade

021/03
Prefeitura Municipal de Abaeté

051/03
Prefeitura Municipal de Araçuaí

-
Prefeitura Municipal de Araguari e Indianópolis

061/03
Prefeitura Municipal de Bambuí

Câmara Municipal de Bambuí

-
Prefeitura Municipal de Belo Oriente

022/03
Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Galho

-
Prefeitura Municipal de Caldas

036/03
Prefeitura Municipal de Conceição das Alagoas

-
Prefeitura Municipal de Felixlândia

-
Prefeitura Municipal de Maria da Fé

-
Prefeitura Municipal de Martins Soares

-
Prefeitura Municipal de Nova Resende

011/03
Prefeitura Municipal de Rio Espera

049/03
Prefeitura Municipal de Santa Maria do Suaçuí

-
Prefeitura Municipal de Santana do Deserto

-
Prefeitura Municipal de São Gotardo

-
Câmara Municipal de São João do Pacuí

032/03
Prefeitura Municipal de São João Evangelista

019/03
Prefeitura Municipal de Sarzedo

-
Prefeitura Municipal de Simão Pereira

053/03
Prefeitura Municipal de Turmalina

Fonte: DAE.

Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC

No período, foi realizada diligência externa pela Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC com o objetivo de coletar documentos e informações no âmbito de competência das Coordenadorias, para cumprimento de Portaria, no seguinte órgão.

Tabela 10
Diligência Realizada

Portaria
Órgão

03/2003
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Esportes

Fonte: DAC.

2.2.4 Fiscalização ao Cumprimento da Lei Complementar n. 101/2000

A Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, veio aumentar as atribuições de fiscalização e, conseqüentemente, realçar, ainda mais, a importância dos Tribunais de Contas como órgão de controle externo.

Nesse sentido, foi instituída, para funcionar junto à Diretoria de Auditoria Externa – DAE, a Comissão de Acompanhamento da Gestão Fiscal, com o objetivo de proceder à fiscalização do cumprimento da Instrução Normativa n. 03/2001 deste Tribunal, com as alterações da Instrução Normativa n. 13/2002, relativas à remessa dos Relatórios de Gestão Fiscal e Resumido da Execução Orçamentária, previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

A Comissão de Acompanhamento de Gestão Fiscal desenvolveu, no período, as seguintes atividades:

· Elaboração de Relatório evidenciando o levantamento da remessa dos dados relativos à data‑base 31.12.2002 – Resumido da Execução Orçamentária – 6º bimestre e Relatório de Gestão Fiscal – 3º quadrimestre/ 2º bimestre;
· Apresentação do SIACE/LRF – ANÁLISE E REMESSA para todos os técnicos das Coordenadorias de Área de Auditoria Municipal, visando a verificação dos dados enviados pelos municípios por ocasião das inspeções;

· Esclarecimento de dúvidas quanto ao preenchimento das telas constantes do SIACE/LRF, envio dos Relatórios ao TCEMG, bem como solicitação de documentos para emissão de certidões, a saber:

· ligações recebidas: 1200 (abril: 629; maio: 215; junho: 356);

· ligações realizadas: 73 (abril: 20; maio: 26; junho: 27);

· atendimento pessoal: 12 (abril: 10: maio: 02).

2.3 Prestação de Contas do Governador

A Constituição do Estado de Minas Gerais prevê, em seu art. 76, inciso I, que compete ao Tribunal apreciar as contas prestadas, anualmente, pelo Governador do Estado e sobre elas emitir parecer prévio, em sessenta dias, contados de seu recebimento.

Exercício de 2002

As Contas do Governo Estadual, para o exercício de 2002, têm como Relator o Conselheiro Flávio Régis Xavier de Moura e Castro, como Revisor, o Conselheiro João Bosco Murta Lages e como Auditor, Edson Antônio Arger, designados em Sessão Plenária de 06/02/2002, publicada no “Minas Gerais” em 09/02/2002.

A prestação de contas do Governador foi apreciada em Sessão Extraordinária do Tribunal Pleno, realizada em 27/06/03, tendo sido emitido parecer prévio favorável a aprovação das contas, com as ressalvas constantes dos votos dos Excelentíssimos Senhores Conselheiros.

Exercício de 2003

As Contas do Governo Estadual, para o exercício de 2003, tem como Relator o Conselheiro João Bosco Murta Lages, como Revisor o Conselheiro Sylo da Silva Costa e como Auditor Nelson Boechat Cunha, designados em Sessão Plenária de 19/02/03.

A Comissão de Acompanhamento da Execução Orçamentária do Estado – CAEO, para o exercício de 2003, foi instituída através da Portaria/Pres n. 35/03, publicada no Diário Oficial de 26/03/03, com a finalidade de subsidiar a emissão de parecer prévio sobre as Contas Governamentais do referido exercício financeiro.

A Comissão desenvolveu no 2º trimestre, dentre outras, as seguintes atividades:

· Acompanhamento das publicações mensais da execução orçamentária da despesa e da receita em atendimento ao disposto nos Arts. 74 e 157 da Constituição Estadual;

· Acompanhamento das publicações dos demonstrativos da Despesa Mensal com Pessoal e seus Encargos, consoante o disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2003 (LEI N° 14.371);

· Acompanhamento das Leis Delegadas dispondo sobre a Estrutura Orgânica da Administração Pública do Poder Executivo do Estado;

· Acompanhamento do Orçamento/2003 , com as alterações da Lei Delegada n° 49, de 2.1.2003;

· Acompanhamento da publicação do Relatório Resumido da Execução Orçamentária, conforme exigido pela LC N° 101/2000, observando os Anexos estabelecidos na Portaria STN ° 559/01, que revogou a Portaria STN 470/00 e de portarias posteriormente editadas;

· Acompanhamento da publicação do Relatório de Gestão Fiscal, conforme exigido pela Lei Complementar n° 101/2000, observada a Portaria STN n° 560/01 e portarias editadas posteriormente;

· Acompanhamento das aplicações de recursos em ações e serviços públicos de saúde, verificando o cumprimento do disposto na Emenda Constitucional n° 29/2000 e no art. 158 da Constituição Mineira;

· Acompanhamento das aplicações de recursos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, verificando o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal e outros dispositivos legais;

· Acompanhamento das aplicações de recursos em Amparo e Fomento à Pesquisa, verificando o cumprimento do art. 212 da Constituição do Estado de Minas Gerais e outros dispositivos pertinentes;

· Acompanhamento das aplicações de recursos em Propaganda e Publicidade, verificando o cumprimento das publicações exigidas;

· Levantamento de legislação relativa à Administração Estadual publicada no Minas Gerais (Órgão Oficial dos Poderes do Estado);

· Consultas e pesquisas na Internet e na Biblioteca deste Tribunal de Contas sobre matérias de Administração Pública;

· Consultas no SIAFI e no Armazém, relativamente aos itens das Receita e da Despesa, no que se refere à execução orçamentária;

· Elaboração do Quadro de Detalhamento das Despesas (QDD) do Primeiro Quadrimestre de 2003 mediante consolidação de dados do Armazém SIAFI, em parceria com a CAEO‑2002.

2.4 Processos Examinados pela auditoria

Compete à Auditoria promover a instrução de todos os processos mencionados no art. 39 do Regimento Interno desta Casa.

Compete ainda à Auditoria, nos termos dos §§ 6º e 7º do art. 39 do Regimento Interno desta Casa, emitir parecer coletivo sobre os processos referentes a contratos, convênios, acordos e instrumentos congêneres, incluídos os respectivos aditamentos, que tenham valor igual ou inferior a 17.143 UFIR, e sobre os processos licitatórios realizados pela modalidade Convite. São também objeto de parecer coletivo os processos relativos às prestações de contas oriundas dos referidos instrumentos.

No período, a Auditoria examinou 3.515 processos que foram conclusos ao Relator e emitiu parecer coletivo sobre 284 processos, como demonstrado a seguir:

Tabela 11
Processos que deram saída dos Gabinetes dos Auditores

(Continua)

Tipo de Processo
Nelson Cunha
Edson Arger
Total

Aposentadoria
1.211
716
1.927

Apostila Retificatória de Proventos
4
‑
4

Assunto Administrativo
2
‑
2

Ato Retificatório
‑
1
1

Ato de Admissão e Movimentação de Pessoal
11
38
49

Auditoria
3
‑
3

Balancete Mensal
12
12
24

Balanço Geral
‑
2
2

Balanço Geral do Estado
‑
1
1

Consulta
8
25
33

Contrato
32
174
206

Convênio
46
118
164

Denúncia
2
11
13

Distrato
2
‑
2

Edital de Licitação
‑
1
1

Embargo Infringente
‑
1
1

Inspeção
11
7
18

Inspeção – Licitação
14
4
18

Inspeção Extraordinária
4
4
8

Tabela 11
Processos que deram saída dos Gabinetes dos Auditores

(Conclusão)

Tipo de Processo
Nelson Cunha
Edson Arger
Total

Inspeção Extraordinária – Licitação
3
4
7

Julgamento dos Atos de Legalidade
1
‑
1

Levantamento de Fiança
2
‑
2

Licitação
3
4
7

Pedido de Reconsideração
2
‑
2

Pensão
6
‑
6

Prestação de Contas de Adiantamento
1
1
2

Prestação de Contas de Convênio
21
24
45

Prestação de Contas de Exercício
20
10
30

Prestação de Contas de Termo Aditivo a Convênio
3
4
7

Prestação de Contas Municipal
240
135
375

Processo Administrativo
158
75
233

Recurso Administrativo
2
‑
2

Recurso de Reconsideração
5
8
13

Recurso de Revisão
9
11
20

Reforma
15
69
84

Relatório de Inspeção
10
‑
10

Relatório de Inspeção – Licitação
11
3
14

Relatório de Inspeção Extraordinária
2
1
3

Representação
2
3
5

Restituição de Caução
4
3
7

Termo Aditivo a Contrato
41
42
83

Termo Aditivo a Convênio
34
6
40

Termo Aditivo a Termo de Cooperação
‑
1
1

Termo Aditivo a Termo de Disposição
‑
2
2

Termo de Acordo
20
‑
20

Termo de Cooperação
‑
1
1

Termo de Rescisão de Contrato
‑
6
6

Termo de Rescisão de Convênio
‑
1
1

Tomada de Contas
3
4
7

Tomada de Contas Especial
‑
2
2

Total
1.980
1.535
3.515

Fonte: Corregedoria.

Tabela 12
Processos com Emissão de Parecer Coletivo

Tipo de Processo
Nelson Cunha
Edson Arger
Total

Contrato
9
171
180

Convênio
20
5
25

Licitação
1
‑
1

Prestação de Contas de Convênio
13
5
18

Restituição de Caução
2
‑
2

Termo Aditivo a Contrato
8
35
43

Termo Aditivo a Convênio
6
1
7

Termo de Rescisão de Contrato
‑
6
6

Termo de Rescisão de Convênio
‑
1
1

Tomada de Contas Especial
‑
1
1

Total
59
225
284

Fonte: Corregedoria.

2.5 Processos Examinados, Apreciados ou Julgados

Os processos após serem examinados pela Diretoria Técnica, Auditoria e Procuradoria serão encaminhados ao Conselheiro Relator.

O Relator presidirá a instrução do processo, determinando, mediante despacho singular, de ofício ou por provocação dos órgãos de instrução e do Ministério Público junto ao Tribunal, o sobrestamento do julgamento ou da apreciação, a citação, a audiência dos responsáveis ou outras providências consideradas necessárias ao saneamento dos autos.

Terminada a instrução, o Relator submeterá a proposta de decisão ao Colegiado competente, quer seja o Tribunal Pleno ou as Câmaras, com fulcro nos arts. 40, 46, 47 e 48 do Regimento Interno.

Ao Tribunal Pleno compete: dar parecer prévio na apreciação das contas do Governador do Estado; fixar a orientação do Tribunal em casos de decisões conflitantes; baixar resoluções e expedir instruções normativas sobre matéria de sua atribuição ou das Câmaras; prestar informações aos Poderes do Estado e dos Municípios; aprovar os enunciados da Súmula de Jurisprudência do Tribunal; julgar os recursos interpostos pelo Ministério Público, pelos responsáveis por contas, bens e valores públicos ou pela parte interessada; julgar as exceções de suspeição opostas a seus membros; decidir sobre assuntos administrativos; emitir parecer em consultas formuladas ao Tribunal; determinar e decidir sobre as auditorias em órgãos sujeitos à sua fiscalização; deliberar sobre conflitos suscitados acerca de competência; decidir sobre denúncias e representações encaminhadas ao Tribunal de Contas.

À Primeira e à Sexta Câmara compete: decidir sobre processos pertinentes à fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial dos Municípios, incluídas as entidades da administração indireta municipal.

À Segunda e à Quinta Câmara compete: instruir e examinar conclusivamente a legalidade dos atos e procedimentos licitatórios, de modo especial dos editais, das atas de julgamento e dos contratos celebrados pelo Estado e pelos Municípios e dos processos de dispensa e inexigibilidade de licitação, bem como verificar a legalidade das cauções e fianças e autorizar a sua restituição, cabendo recurso da decisão ao Tribunal Pleno.

À Terceira e à Quarta Câmara compete: qualquer matéria não incluída expressamente na competência do Tribunal Pleno, da Primeira, da Segunda, da Quinta e da Sexta Câmaras.

No período foram examinados 8.824 processos, conforme demonstrado a seguir:

Tabela 13
Processos que deram saída dos Gabinetes dos Conselheiros Relatores

(Continua)

Tipo de Processo
Moura e Castro
Murta Lages
Sylo Costa
José Ferraz
Simão Pedro
Eduardo Carone
Elmo Braz
Total

Agravo 
1
‑
‑
1
‑
‑
‑
2

Aposentadoria
423
538
761
285
2
484
406
2.899

Apostila
1
‑
1
‑
‑
‑
‑
2

Apostila Retificatória de Proventos
2
1
2
‑
‑
‑
1
6

Assunto Administrativo
6
3
3
1
‑
5
4
22

Ato Retificador de Aposentadoria
3
1
‑
‑
‑
‑
‑
4

Ato Retificatório
1
‑
‑
‑
‑
‑
‑
1

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
45
105
58
2
‑
20
15
245

Atos de Gestão
‑
‑
‑
‑
‑
‑
1
1

Auditoria
1
1
2
1
1
2
2
10

Balancete Mensal
‑
1
47
‑
‑
1
‑
49

Balanço Geral
2
1
3
‑
‑
1
‑
7

Balanço Geral do Estado
4
1
‑
‑
‑
‑
‑
5

Consulta
12
4
21
4
‑
18
22
81

Contrato
51
55
4
130
‑
‑
15
255

Convênio
69
23
241
5
‑
5
8
351

Denúncia
15
47
31
16
‑
20
23
152

Distrato
1
1
‑
‑
‑
‑
‑
2

Edital de Licitação
‑
‑
‑
1
‑
‑
2
3

Embargo de Declaração
‑
3
1
‑
‑
1
1
6

Embargos Infringentes
1
‑
‑
‑
‑
‑
1
2

Incidente de Uniformização de Jurisprudência
2
‑
‑
‑
‑
‑
2
4

Inspeção
32
28
‑
1
‑
67
2
130

Inspeção – Licitação
‑
1
2
11
‑
2
17
33

Inspeção Extraordinária
5
4
2
2
‑
6
9
28

Inspeção Extraordinária – Licitação
1
1
7
3
‑
‑
9
21

Julgamento da Legalidade dos Atos de Desp. Municipais
28
9
‑
1
1
32
‑
71

Julgamento dos Atos de Legalidade
3
3
‑
‑
‑
2
‑
8

Julgamento dos Atos Legais das Desp. Municipais
2
5
‑
‑
‑
2
‑
9

Levantamento de Fiança
‑
‑
1
1
‑
‑
3
5

Licitação
1
‑
3
8
‑
‑
9
21

Pedido de Auditoria
2
3
‑
2
‑
‑
‑
7

Pedido de Reconsideração
2
1
‑
‑
‑
‑
2
5

Pensão
10
12
90
19
‑
115
84
330

Prestação de Contas de Auxílio e Subvenção
‑
1
‑
‑
‑
‑
‑
1

Prestação de Contas de Convênio
8
14
10
3
‑
‑
11
46

Prestação de Contas de Exercício
17
10
14
‑
‑
27
13
81

Prestação de Contas de Termo Aditivo a Convênio
‑
‑
‑
2
‑
‑
1
3

Prestação de Contas Municipal
609
467
10
7
1
1.056
3
2.153

Processo Administrativo
246
98
116
164
‑
260
171
1.055

Protocolo de Intenções
‑
‑
1
‑
‑
‑
‑
1

Recurso Administrativo
8
3
5
1
‑
5
4
26

Recurso de Reconsideração
8
6
3
15
‑
12
12
56

Tabela 13
Processos que deram saída dos Gabinetes dos Conselheiros Relatores

(Conclusão)

Tipo de Processo
Moura e Castro
Murta Lages
Sylo Costa
José Ferraz
Simão Pedro
Eduardo Carone
Elmo Braz
Total

Recurso de Revisão
28
44
37
19
‑
23
24
175

Reforma
16
16
23
8
‑
36
21
120

Relatório de CPI
‑
1
‑
‑
‑
‑
‑
1

Relatório de Inspeção
53
11
1
2
‑
20
4
91

Relatório de Inspeção – Licitação
‑
3
6
8
‑
‑
11
28

Relatório de Inspeção Extraordinária
2
1
1
2
‑
1
‑
7

Representação
‑
4
7
6
‑
2
11
30

Restituição de Caução
‑
‑
1
1
‑
‑
3
5

Termo Aditivo a Contrato
10
31
1
3
‑
‑
14
59

Termo Aditivo a Convênio
11
10
37
3
‑
‑
2
63

Termo Aditivo a Protocolo de Intenção
‑
‑
3
‑
‑
‑
‑
3

Termo de Autorização
‑
1
‑
‑
‑
‑
‑
1

Termo de Rescisão de Contrato
‑
1
‑
‑
‑
‑
‑
1

Tomada de Contas
4
12
6
‑
‑
4
2
28

Tomada de Contas Especial
1
4
2
1
‑
4
1
13

Total
1.747
1.590
1.564
739
5
2.233
946
8.824

Fonte: Corregedoria.

Os processos relacionados na Tabela 13 foram examinados pelos Conselheiros Relatores para saneamento dos autos, mediante despacho singular, ou para apreciação ou julgamento de acordo com a competência, pelo Tribunal Pleno ou Câmaras.

No período, foram apreciados ou julgados 2.364 processos, conforme demonstrado a seguir:

Tabela 14
Processos Apreciados ou Julgados

(Continua)

Tipo de Processo
Tribunal Pleno
1ª Câmara
2ª Câmara
3ª Câmara
4ª Câmara
Total

Aposentadoria
‑
41
‑
740
726
1.507

Apostila
‑
‑
‑
2
1
3

Apostila Retificatória de Proventos
‑
‑
‑
3
1
4

Ato Retificador de Aposentadoria
‑
‑
‑
1
‑
1

Ato Retificatório
‑
‑
‑
1
‑
1

Balanço Geral
‑
‑
‑
1
‑
1

Balanço Geral do Estado
1
‑
‑
‑
‑
1

Consulta
43
‑
‑
‑
‑
43

Contrato
‑
‑
2
‑
‑
2

Convênio
‑
‑
1
50
129
180

Denúncia
6
‑
‑
‑
‑
6

Edital de Licitação
‑
‑
1
‑
‑
1

Incidente de Uniformização de Jurisprudência
1
‑
‑
‑
‑
1

Inspeção
‑
6
‑
‑
‑
6

Inspeção – Licitação
‑
‑
2
‑
‑
2

Inspeção Extraordinária
1
‑
1
‑
‑
2

Tabela 14
Processos Apreciados ou Julgados

(Conclusão)

Tipo de Processo
Tribunal Pleno
1ª Câmara
2ª Câmara
3ª Câmara
4ª Câmara
Total

Julgamento da Legalidade dos Atos de Desp. Municipais
‑
12
‑
‑
‑
12

Julgamento dos Atos de Legalidade
‑
1
‑
‑
‑
1

Julgamento dos Atos Legais de Desp. Municipais
‑
1
‑
‑
‑
1

Levantamento de Fiança
‑
‑
3
‑
‑
3

Licitação
‑
‑
1
‑
‑
1

Pedido de Auditoria
1
‑
‑
‑
‑
1

Pensão
‑
‑
‑
3
‑
3

Prestação de Contas de Convênio
‑
‑
1
‑
1
2

Prestação de Contas de Exercício
‑
‑
‑
8
4
12

Prestação de Contas Municipal
‑
275
‑
‑
‑
275

Processo Administrativo
8
56
58
1
1
124

Protocolo de Intenções
‑
‑
‑
1
1
2

Recurso Administrativo
3
‑
‑
‑
‑
3

Recurso de Reconsideração
‑
4
4
‑
‑
8

Recurso de Revisão
12
‑
‑
‑
‑
12

Reforma
‑
‑
‑
33
38
71

Relatório de Inspeção
‑
2
1
1
‑
4

Relatório de Inspeção – Licitação
‑
‑
7
‑
‑
7

Representação
‑
‑
2
‑
‑
2

Restituição de Caução
‑
‑
2
‑
‑
2

Termo Aditivo a Contrato
‑
‑
1
‑
‑
1

Termo Aditivo a Convênio
‑
‑
‑
‑
6
6

Tomada de Contas
‑
1
‑
1
1
3

Subtotal
76
399
87
846
909
2.317

Assunto Administrativo
47
‑
‑
‑
‑
47

Total
123
399
87
846
909
2.364

Fonte: Corregedoria.

A seguir, destacaremos alguns tipos de Decisões desta Corte.

2.5.1 Decisões nos Processos

As decisões dos processos sujeitos ao julgamento do Tribunal são classificadas em: preliminares, terminativas e definitivas – art. 109 do Regimento Interno.

Preliminar é a decisão pela qual o Tribunal, antes do exame de mérito, ordenará a citação ou a audiência dos responsáveis, ou determinará diligência para complemento de instrução do processo.

Definitiva é a decisão transitada em julgado pela qual o Tribunal terá julgado regulares, regulares com ressalvas ou irregulares contas, procedimentos e instrumentos jurídico‑administrativos sujeitos a seu exame.

Terminativa é a decisão pela qual o Tribunal determinará o trancamento das contas que forem consideradas iliquidáveis:

· que por motivo de força maior ou caso fortuito, tornar‑se materialmente impossível o julgamento de mérito, determinando‑se o arquivamento do processo;

· e processos que, por motivo de força maior, demonstrem impossibilidade de apuração de conteúdo econômico dos fatos nele considerados.

2.5.2 Decisões nos Julgamentos dos Processos de Tomada ou Prestações de Contas

Nas decisões de tomada ou prestação de contas, as contas serão julgadas, conforme art. 145 do Regimento Interno:

· Regulares quando expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade, a economicidade e a razoabilidade dos atos de gestão do responsável;

· Regulares com ressalva quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal de que não resulte dano ao erário;

· Irregulares quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências:

a)
grave infração à norma legal ou regulamentar, de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial;

b)
injustificado dano ao erário, decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;

c)
desfalque, peculato, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

Quando julgar as contas regulares, o Tribunal dará quitação ao responsável.

Quando julgar as contas regulares com ressalva, o Tribunal dará quitação ao responsável e lhe determinará, ou a quem lhe haja sucedido, a adoção de medidas necessárias à correção das impropriedades ou faltas identificadas, de modo a prevenir a reincidência.

Quando julgar as contas irregulares:

· Havendo débito, o Tribunal determinará ao responsável que promova o recolhimento de seu valor, atualizado monetariamente, acrescido de juros de mora, podendo, ainda, aplicar‑lhe a multa prevista no Regimento Interno;

· Não havendo débito, mas caracterizadas as ocorrências de grave infração à norma legal ou regulamentar, de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, injustificado dano ao erário, decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico, o Tribunal poderá aplicar multa ao responsável, conforme Regimento Interno.

A decisão do Tribunal, de que resulte imputação de débito ou multa, terá eficácia de título executivo, conforme mandamento constitucional – art. 76, § 3º da Constituição Estadual.

2.5.3 Decisões das Auditorias e Inspeções

As inspeções e auditoria obedecerão os dispostos nos arts. 207 a 214 do Regimento Interno.

As inspeções e as auditorias poderão ser convertidas em processo administrativo, caso seja constatado procedimento de que resulte dano ao erário ou irregularidade grave. Em assim sendo, abrir‑se‑á vista às partes para que o responsável se pronuncie sobre os fatos apontados.

O Tribunal comunicará às autoridades competentes dos Poderes do Estado e dos Municípios o resultado das inspeções e auditorias que realizar, para as medidas saneadoras das impropriedades e faltas identificadas.

2.5.4 Atos Sujeitos a Registros

De acordo com o art. 201 do Regimento Interno, o Tribunal apreciará, para fins de registros, a legalidade dos atos de:

I.
Admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta do Estado e do Município, excluídas as nomeações para cargo de provimento em comissão;

II.
Concessão de aposentadoria, reforma e pensão, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal do ato concessório.

Na concessão de aposentadoria, reforma e pensão, se o ato for considerado legal, o Tribunal determinará o seu registro. Negado o registro, esta Corte notificará sua decisão ao órgão pagador e ao ordenador da despesa, passando este último a responder administrativamente pelos pagamentos irregulares, sem prejuízo de apuração de sua responsabilidade civil e/ou criminal e multa prevista no Regimento Interno.

Quando o Tribunal considerar ilegal os atos de admissão de pessoal, deverá o órgão de origem, adotar as medidas regularizadoras cabíveis, fazendo cessar todo e qualquer pagamento decorrente do ato impugnado.

2.5.5 Julgamento dos Procedimentos Licitatórios, Contratos, Convênios e Instrumentos Congêneres

Os procedimentos licitatórios, contratos, convênios, ajustes, termos aditivos e instrumentos congêneres firmados pela administração direta e indireta serão encaminhados ao Tribunal de Contas, observadas as instruções normativas pertinentes, que os julgará examinando o atendimento aos princípios da legalidade, moralidade, economicidade, legitimidade, publicidade e outros contemplados no Direito Administrativo, conforme art. 157 do Regimento Interno.

Além desses instrumentos, o Tribunal efetuará a fiscalização dos atos administrativos que resultem arrecadação ou renúncia de receita e realização de despesa praticados pelos responsáveis sujeitos à sua jurisdição.

Ao julgar os processos citados, o Tribunal decidirá:

I.
Pela regularidade, quando não apurada transgressão à norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial;

II.
Pela regularidade com ressalva, quando constatar falta ou impropriedade de caráter formal e determinará ao responsável ou a quem lhe haja sucedido a adoção de medidas saneadoras, de modo a prevenir a reincidência;

III.
Pela irregularidade, quando apurada lesão a preceitos e atos essenciais ao reconhecimento da legalidade, moralidade, economicidade e legitimidade de instrumentos sob exame, inexecução total ou parcial do objeto, ou quando o responsável deixar de cumprir decisão preliminar do Tribunal.

2.5.6 Consultas

Compete ao Tribunal de Contas emitir parecer sobre consulta no prazo de 90 (noventa) dias sobre matéria que tenha repercussão financeira, contábil, orçamentária, operacional e patrimonial e que não verse sobre caso concreto, sobre o qual o Tribunal deva se pronunciar por força de suas atribuições, desde que formulada pelas autoridades competentes, definidas no art. 7º inciso X do Regimento Interno do Tribunal de Contas, a saber:

· Chefes dos Poderes do Estado e dos Municípios;

· Senadores, Deputados Federais e Estaduais;

· Procurador‑Geral da Justiça do Estado;

· Secretários de Estado e Municípios;

· Comandante da Polícia Militar do Estado;

· 1/3 (um terço), no mínimo, dos Vereadores;

· Diretor‑Presidente ou equivalente de órgãos autônomos, bem como das entidades que integram a administração indireta estadual e municipal.

A resposta à consulta tem caráter normativo e constitui pré‑julgamento da tese, e não do fato ou caso concreto, conforme art. 218 do Regimento Interno.

2.5.7 Denúncia ou Representação

Qualquer cidadão, partido político, associação legalmente constituída ou sindicato poderá denunciar ou representar, perante o Tribunal de Contas, irregularidade ou ilegalidade de atos praticados por agente público sujeito à sua fiscalização, conforme arts. 219 a 226 do Regimento Interno.

A denúncia ou representação sobre matéria de competência do Tribunal deverá referir‑se a administrador ou responsável sujeito à sua jurisdição, ser redigida com clareza e conter o nome completo, a qualificação, a cópia de documento de identidade e o endereço do denunciante, informações sobre o fato e a autoria, as circunstâncias e os elementos de sua convicção, e a indicação das provas que deseja produzir ou indício veemente da existência do fato denunciado.

A denúncia ou representação apresentada por pessoa jurídica será instruída com prova de sua existência e comprovação de que os signatários têm habilitação para representá‑la.

Protocolizada, autuada e distribuída, a denúncia ou representação será encaminhada ao Relator que, em 48 (quarenta e oito) horas, decidirá pela apuração dos fatos ou proporá o arquivamento dos autos, mediante relatório fundamentado.

Acolhendo a denúncia ou a representação, e após os trâmites legais e a produção de provas, o Relator decidirá pela sua conversão em processo administrativo, determinando a citação dos denunciados para que, tendo conhecimento dos autos, apresentem defesa no prazo de 15 (quinze) dias.

2.6 Secretaria Geral e Secretarias das Câmaras

2.6.1 Atas Aprovadas

No período, foram publicadas 55 atas das sessões.

2.6.2 Outras Atividades das Secretarias

As atividades desenvolvidas pela Secretaria Geral e Secretarias das Câmaras estão relacionadas a seguir:

Tabela 15
Certidões, Ofícios e Expedientes Emitidos

Tipo de Processo
Tribunal Pleno
1ª Câmara
2ª Câmara
3ª Câmara
4ª Câmara
Total

Abertura de Vista
114
1.434
743
144
42
2.477

Aplicação de Multa, Ressarcimento
61
1
‑
‑
‑
62

Certidão para Instrução de Recurso
68
‑
‑
‑
‑
68

Comunicação de Decisão
44
217
83
53
142
539

Comunicação Despacho do Relator/Presidente
29
83
11
19
113
255

Diligência Externa
19
117
12
4
25
177

Encaminhamento de Documentos
‑
1
‑
‑
‑
1

Expediente
99
191
67
502
589
1.448

Oficial Instrutivo
‑
1
5
69
‑
75

Outras Certidões
22
‑
‑
340
888
1.250

Parecer Prévio
‑
139
‑
‑
‑
139

Prorrogação de Prazo
34
‑
‑
‑
4
38

Prorrogação de Prazo de Vista
‑
308
99
22
10
439

Publicação Conversão em Processo Administrativo
‑
39
31
‑
‑
70

Publicação de Edital
38
37
10
3
‑
88

Requisição de Documento
9
‑
8
1
‑
18

Resposta à Consulta
36
‑
‑
‑
‑
36

Solicitação de Endereço
8
197
48
5
1
259

Outros
40
‑
‑
446
485
971

Total
621
2.765
1.117
1.608
2.299
8.410

Fonte: Secretaria Geral e Secretarias das Câmaras.

Tabela 16
Ofícios Recebidos/Correspondências Expedidas/Número de Publicações

Mês
N. de ofícios recebidos
N. de correspondências expedidas
N. de publicações no “Minas Gerais”

Abril
2.414
6.187
18

Maio
2.437
3.746
22

Junho
1.667
3.253
18

Total
6.518
13.186
58

Fonte: Secretaria Geral – Coordenadoria de Área de Protocolo.

Tabela 17
Notas Taquigráficas Emitidas

(Continua)

Tipo de Processo
Quantidade

Aposentadoria
174

Assunto Administrativo
69

Ato de Admissão e Movimentação de Pessoal
1

Auditoria/Relatório de Auditoria 
‑

Balanço/ Balanço Geral
1

Consulta
40

Contrato/ Convênio/ Acordo/ Instrumento Congênere
11

Denúncia
3

Embargo
‑

Incidente de Uniformização de Jurisprudência
1

Inspeção/Relatório de Inspeção 
15

Julgamento da Legalidade dos Atos de Despesas Municipais
6

Licitação/ Dispensa de Licitação/ Inexigibilidade de Licitação
‑

Pedido de Reconsideração 
‑

Pensão
1

Tabela 17
Notas Taquigráficas Emitidas

(Conclusão)

Tipo de Processo
Quantidade

Prestação de Contas
52

Processo Administrativo
98

Protocolo de Intenções
1

Recurso Administrativo
6

Recurso de Reconsideração
6

Recurso de Rescisão
‑

Recurso de Revisão
8

Reforma
3

Representação
2

Restituição de Caução
1

Tomada de Contas
1

Total
500

Fonte: Secretaria Geral – Coordenadoria de Área de Taquigrafia.

Tabela 18
Acórdãos Emitidos

Tipo de Processo
Quantidade

Agravo
‑

Aposentadoria
1.334

Apostila / Apostila Retificatória de Proventos
6

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
1

Auditoria / Relatório de Auditoria 
‑

Balanço / Balanço Geral
2

Contrato / Convênio / Acordo / Instrumento Congênere
70

Denúncia
5

Devolução de Caução / Restituição de Caução / Levantamento de Fiança 
2

Edital de Licitação
1

Embargos
‑

Incidente de Uniformização de Jurisprudência
1

Inspeção / Relatório de Inspeção 
15

Inspeção de Licitação
2

Julgamento da Legalidade dos Atos de Despesas Municipais
11

Licitação / Dispensa de Licitação / Inexigibilidade de Licitação
1

Pedido de Auditoria / Pedido de Inspeção
2

Pedido de Reconsideração
1

Pensão
11

Prestação de Contas
233

Processo Administrativo
96

Protocolo de Intenções
1

Recurso de Reconsideração
9

Recurso de Rescisão
‑

Recurso de Revisão
11

Reforma
75

Representação
1

Tomada de Contas
2

Total
1.893

Fonte: Secretaria Geral – Coordenadoria de Área de Acórdão.

Tabela 19
Ofícios, Certidões, Boletos, Expedientes Emitidos

Tipo
Quantidade

Gestores Notificados para o Pagamento de Multas e Restituições, com Emissão de Certidão de Débito
617

Ofícios – Encaminhamento de Certidão
531

Ofícios – Sem Certidão
121

Ofícios – Solicitação de Endereço/Informação
16

Certidões de Débito Expedidas – Outras Saídas
10

Certidões de Quitação
70

Certidões de Débito Encaminhadas ao Ministério Público
216

Boletos Bancários Emitidos
136

Expedientes
64

Total
1.781

Fonte: Secretaria Geral – Comissão de Liquidação, Controle e Expedição de Certidão de Débito e Multa.

Tabela 20
Valores, Multas e Restituições

Tipo
Valores (R$)

Certidões / Multa – Valores Notificados
208.180,09

Certidões / Multa – Valores Recebidos, comprovados pelo Tribunal
37.677,44

Certidões / Restituição – Valores Notificados
5.823.162,57

Certidões / Restituição – Valores Restituídos, comprovados pelo Tribunal
18.627,27

Certidões / Encaminhadas ao Ministério Público – Valores Notificados – Multa
32.863,45

Certidões / Encaminhadas ao Ministério Público – Valores Notificados – Restituição
1.405.703,96

Valores / Comprovado recebimento pelo Ministério Público
3.828,08

Fonte: Secretaria Geral – Comissão de Liquidação, Controle e Expedição de Certidão de Débito e Multa.

2.7 Deliberações do Tribunal de Contas

Resolução:

· 03/2003 – altera a redação do § 4º do art. 2º da Resolução n. 01/2003, que trata do funcionamento das Câmaras do TCMG.

3 Atividades Administrativas

3.1 Treinamento e Capacitação

O Tribunal continua dispensando atenção à promoção de eventos voltados para a capacitação sistemática de seus servidores e de seus jurisdicionados, por entender que a qualificação profissional constitui eficiente instrumento de atuação nas atividades de controle externo.

Nesse sentido, o Tribunal tem adotado uma política de parceria com outras instituições de ensino, em especial, a Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, mediante convênio firmado para a realização do IX Curso de Pós‑graduação “Especialização em Controle Externo”, iniciado em abril de 2003, coordenado pela Escola de Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo.

No trimestre, a Escola de Contas promoveu ainda atividades, como:

· Disponibilização aos servidores da Casa, de fitas de vídeo do I Fórum Brasileiro de Direito Municipal e do III Congresso Brasileiro de Direito do Estado;

· Encaminhamento de técnicos para ministrar cursos junto às Associações de Municípios, na Região da Grande BH e no interior;

· Organização e preparação do Projeto Gente que Conta, com palestras a serem proferidas por especialistas em temas específicos, abertas à comunidade;

· Curso de Licitações, Contratos e Obras Públicas;

· Seminário sobre o Novo Código Civil.

No decorrer do período, destacamos também a participação de servidores em cursos, congressos e seminários coordenados pelas Diretorias da Casa:

· Audiência Pública “Teto Salarial dos Servidores Públicos – Discussão da PEC 19/2003 – Constituição Estadual” – promovido pela ALEMG em 24/04/2003;

· Congresso Ibero‑Americano de Direito Administrativo;

· Congresso Regional Criança e Adolescente – Ensino – Lei de Responsabilidade Fiscal – Sete Lagoas em 26/06/2003;

· Curso “Especialização em Engenharia de Software”;

· Curso “Gestão de Técnicas de Organização de Documentos de Arquivo”;

· Curso “Português Instrumental”;

· Curso “Recurso Regimental”;

· Curso “Tomada de Contas Especial”;

· Encontro de Secretários de Educação, em 10/04/2003;

· Fórum Técnico sobre a Reforma Previdenciária;

· I Encontro do Sistema Estadual de Auditoria Interna, promovido pela Auditoria Geral do Estado, no dia 28 de abril, realizado no auditório do BDMG;

· I Fórum Brasileiro de Direito Municipal;

· III Congresso Brasileiro de Direito do Estado, realizado em Salvador, nos dias 23 a 25 de abril;

· III Congresso Brasileiro de Direito do Estado;

· IX Congresso de Informática Pública;

· Palestra na Prefeitura Municipal de Botelhos, em 23 e 24/05, sobre “Controle Interno”, a qual contou com a participação de prefeitos, presidentes e vereadores de Câmaras Municipais, servidores e convidados dos municípios de Alfenas, Alterosa, Cabo Verde, Campestre, Conceição de Aparecida, Divisa Nova, Guaxupé, Ipuiuna, Machado, Poços de Caldas e Muzambinho;

· Seminário “Controle Interno”, promovido pela Associação Mineira dos Municípios – AMM e pelo Tribunal de Contas de Minas Gerais, realizado no auditório do Tribunal de Contas de Minas Gerais. Este seminário teve como objetivo treinar e capacitar os técnicos utilizando uma abordagem eminentemente prática;

· Seminário “Gestão do Conhecimento e da Informação”;

· Seminário “Minas na Reforma Tributária”, realizado na ALEMG, nos dias 16 a 18 de junho;

· Seminário “Modalidade Pregão”;

· Seminário Legislativo “Minas na Reforma Tributária” – promovido pela ALEMG de 16 a 18/06/2003;

· Treinamento “Atendimento ao Público”;

· Treinamento “Brigada de Incêndio – Reciclagem”;

· Videoconferência “Técnica de Mapa de Processos Aplicada a Auditores de Natureza Operacional”.

3.2 Recursos Orçamentários

Os recursos orçamentários aprovados para o Tribunal de Contas, exercício de 2003, foram fixados em R$ 148.250.000,00 (cento e quarenta e oito milhões, duzentos e cinqüenta mil reais), em conformidade com as diretrizes, os objetivos e as prioridades estabelecidas no Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG e na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, observadas as normas da Lei Federal n. 4.320, de 17/03/1964 e da Lei Complementar Federal n. 101, de 04/05/2000.

O controle e o acompanhamento da execução orçamentária são realizados por meio de relatórios obtidos junto ao Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI, que possibilitam a verificação das despesas realizadas mensalmente, com vistas a não exceder os limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, além de verificar as necessidades de programação para o orçamento do ano seguinte.

Dentre as diversas atividades de controle do orçamento, podemos destacar:

· A programação dos recursos orçamentários para a cobertura de despesas de Pessoal e Encargos Sociais, Outras Despesas Correntes e Investimentos;

· A compatibilização dos créditos autorizados com as despesas empenhadas;

· Controle sistemático dos contratos celebrados pelo Tribunal;

· Estudos visando à suplementação, se necessário, de recursos orçamentários, para os grupos de despesa utilizados pelo Tribunal;

· Projeção das despesas orçamentárias;

· Estudos e interpretações de Leis, Portarias e Resoluções concernentes à legislação orçamentária;

· Elaboração dos Relatórios de Atividades Trimestrais do Tribunal.

Abaixo está demonstrada, de forma sucinta, a distribuição do orçamento do Tribunal e sua execução por grupo de despesa:

Tabela 21
Execução Orçamentária por Grupo de Despesa

R$ 1,00

Discriminação
Crédito Autorizado
Despesa Realizada
%

Pessoal e Encargos Sociais
133.750.000
60.582.512
45,30

Outras Despesas Correntes
13.000.000
7.559.288
58,15

Investimentos
1.500.000



Total
148.250.000
68.141.800
45,97

Fonte: Relatório da Coordenadoria de Área de Pagamento de Pessoal / SIAFI‑MG.

3.3 Biblioteca

A Biblioteca “Conselheiro Aloysio Alves da Costa” – com seu vasto e atualizado acervo bibliográfico e com sua base de dados informatizada – fornece aos diversos setores desta Corte de Contas todo suporte informacional necessário para a realização de pesquisas, inclusive através da rede interna de computadores.

As principais atividades desenvolvidas foram:

· Recebimento e organização de legislação de vários municípios mineiros (registro, digitação, nomeação e padronização dos atos normativos) para a implantação do banco de dados da legislação municipal de Minas Gerais, que já conta com, aproximadamente, 85.000 (oitenta e cinco mil) normas digitadas;

· Criação de uma base de dados objetivando o registro da coleção de periódicos para complementação dos serviços informatizados de empréstimos de publicações.

3.4 Divulgação Institucional

O Tribunal de Contas, procurando uma maior proximidade com o público em geral, promove, sistematicamente, a divulgação de suas funções, competências e atividades desenvolvidas, através de veículos de comunicação, entre os quais se destacam a Revista do TCMG, a home page na Internet e os relatórios institucionais.

A Revista do TCMG, editada trimestralmente, divulga artigos e pareceres doutrinários emitidos pelo Tribunal, publicações técnico‑científicas relacionadas com a atividade pública e outras publicações relativas ao funcionamento do Tribunal. Destaca–se, no período, a divulgação promovida junto aos servidores, através da Intranet, da edição n. 1/2003, em especial a solenidade de posse da nova direção deste egrégio Tribunal de Contas, a homenagem prestada ao célebre compositor mineiro, ubaense, Ary Barroso, em face da celebração de seu centenário, além das decisões proferidas por este colendo Tribunal e os artigos doutrinários publicados.

A home page do Tribunal na Internet (www.tce.mg.gov.br) disponibiliza uma série de informações de interesse público, permitindo, desse modo, uma maior transparência quanto à atuação do Tribunal de Contas no desempenho das atividades de controle externo.

Equipe Responsável

Comissão de Planejamento e Orçamento

Carlos Henrique Luz de Melo

Geraldo Paulino da Silva

Letícia Costa

Luziana Márcia Amaral Pires

Maria do Carmo de Carvalho Martins Silveira

Maria de Fátima Garcia Cunha

Tânia Silveira Moreira Junqueira Ribeiro

Valder Sousa Cordeiro

Vandair Batista dos Santos

41
Av. Raja Gabaglia, 1315 – Luxemburgo – Belo Horizonte – MG


[image: image2.wmf][image: image3.wmf][image: image4.wmf][image: image5.wmf][image: image6.wmf]G

r

u

p

o

s

 

E

s

p

e

c

i

a

i

s

/

E

s

t

u

d

o

s

U

n

i

d

a

d

e

 

o

u

 

F

r

a

ç

ã

o

 

O

r

g

a

n

i

z

a

c

i

o

n

a

l

L

i

n

h

a

 

d

e

 

C

o

o

r

d

e

n

a

ç

ã

o

 

(

H

o

r

i

z

o

n

t

a

l

)

L

i

n

h

a

 

d

e

 

A

u

t

o

r

i

d

a

d

e

 

(

V

e

r

t

i

c

a

l

)

Ó

r

g

ã

o

 

E

x

t

e

r

n

o

 

a

o

 

T

r

i

b

u

n

a

l

L

E

G

E

N

D

A

[image: image7.wmf]S

u

p

e

r

v

i

s

ã

o

 

d

e

A

r

q

u

i

v

o

 

G

e

r

a

l

S

u

p

e

r

v

i

s

ã

o

 

d

e

T

r

a

n

s

p

o

r

t

e

s

C

o

o

r

d

e

n

a

d

o

r

i

a

 

d

e

S

e

g

u

r

a

n

ç

a

C

.

A

.

 

S

e

r

v

i

ç

o

s

G

e

r

a

i

s

C

.

A

.

 

M

a

t

e

r

i

a

l

C

.

A

.

 

B

i

b

l

i

o

t

e

c

a

C

.

A

.

 

P

a

g

a

m

e

n

t

o

P

e

s

s

o

a

l

C

.

A

.

 

P

e

s

s

o

a

l

C

.

A

.

D

e

s

e

n

v

o

l

v

i

m

e

n

t

o

P

e

s

s

o

a

l

C

.

A

.

 

d

e

C

o

n

t

a

b

i

l

i

d

a

d

e

C

.

A

.

 

P

r

o

t

o

c

o

l

o

C

.

A

.

 

A

c

ó

r

d

ã

o

C

.

A

.

 

T

a

q

u

i

g

r

a

f

i

a

C

.

A

.

 

A

n

á

l

i

s

e

 

d

e

A

p

o

s

e

n

t

a

d

o

r

i

a

e

 

P

e

n

s

ã

o

 

d

a

 

A

d

m

.

M

u

n

i

c

i

p

a

l

C

.

A

.

 

A

n

á

l

i

s

e

 

d

e

A

p

o

s

e

n

t

a

d

o

r

i

a

e

 

P

e

n

s

ã

o

 

d

a

 

A

d

m

.

I

n

d

i

r

e

t

a

 

E

s

t

a

d

u

a

l

C

.

A

.

 

A

n

á

l

i

s

e

 

d

e

A

p

o

s

e

n

t

.

,

 

R

e

f

o

r

m

a

e

 

P

e

n

s

ã

o

 

d

a

 

A

d

m

.

D

i

r

e

t

a

 

E

s

t

a

d

u

a

l

C

.

A

.

 

A

n

á

l

i

s

e

 

d

e

A

p

o

s

e

n

t

.

,

 

R

e

f

o

r

m

a

e

 

P

e

n

s

ã

o

 

d

a

 

A

d

m

.

D

i

r

e

t

a

 

E

s

t

a

d

u

a

l

C

.

A

.

 

A

n

á

l

i

s

e

 

d

e

A

t

o

s

 

d

e

 

A

d

m

i

s

s

ã

o

d

a

 

A

d

m

i

n

i

s

t

r

a

ç

ã

o

M

u

n

i

c

i

p

a

l

C

.

A

.

 

A

n

á

l

i

s

e

 

d

e

A

t

o

s

 

d

e

 

A

d

m

i

s

s

ã

o

d

a

 

A

d

m

i

n

i

s

t

r

a

ç

ã

o

I

n

d

i

r

e

t

a

 

E

s

t

a

d

u

a

l

C

.

A

.

 

A

n

á

l

i

s

e

 

d

e

A

t

o

s

 

d

e

 

A

d

m

i

s

s

ã

o

d

a

 

A

d

m

i

n

i

s

t

r

a

ç

ã

o

D

i

r

e

t

a

 

E

s

t

a

d

u

a

l

C

.

A

.

 

A

n

á

l

i

s

e

d

e

 

C

o

n

t

r

a

t

o

s

,

C

o

n

v

ê

n

i

o

s

 

e

 

I

n

s

t

.

C

o

n

g

ê

n

e

r

e

s

C

.

A

.

 

A

n

á

l

i

s

e

d

e

 

C

o

n

t

a

s

 

d

a

A

d

m

i

n

i

s

t

r

a

ç

ã

o

I

n

d

i

r

e

t

a

 

E

s

t

a

d

u

a

l

C

.

A

.

 

A

n

á

l

i

s

e

d

e

 

C

o

n

t

a

s

 

d

a

A

d

m

i

n

i

s

t

r

a

ç

ã

o

D

i

r

e

t

a

 

E

s

t

a

d

u

a

l

C

.

A

.

 

A

n

á

l

i

s

e

d

e

 

C

o

n

t

a

s

 

d

o

 

L

e

g

.

e

 

E

n

t

.

 

d

a

 

A

d

m

.

I

n

d

i

r

e

t

a

 

M

u

n

i

c

i

p

a

l

C

.

A

.

 

A

n

á

l

i

s

e

d

e

 

C

o

n

t

a

s

 

d

o

E

x

e

c

u

t

i

v

o

M

u

n

i

c

i

p

a

l

C

.

A

.

 

A

u

d

i

t

o

r

i

a

E

x

t

r

a

o

r

d

i

n

á

r

i

a

E

s

t

a

d

u

a

l

C

.

A

.

 

A

u

d

i

t

o

r

i

a

d

a

 

A

d

m

i

n

i

s

t

r

a

ç

ã

o

D

i

r

e

t

a

C

.

A

.

 

A

u

d

i

t

o

r

i

a

d

e

 

A

u

t

a

r

q

u

i

a

s

e

 

F

u

n

d

a

ç

õ

e

s

E

s

t

a

d

u

a

i

s

C

.

A

.

 

A

u

d

i

t

o

r

i

a

d

e

 

E

m

p

r

e

s

a

s

E

s

t

a

t

a

i

s

C

.

A

.

 

A

u

d

i

t

o

r

i

a

E

x

t

r

a

o

r

d

i

n

á

r

i

a

M

u

n

i

c

i

p

a

l

C

.

A

.

 

A

u

d

i

t

o

r

i

a

M

u

n

i

c

i

p

a

l

 

I

V

C

.

A

.

 

A

u

d

i

t

o

r

i

a

M

u

n

i

c

i

p

a

l

 

I

I

I

C

.

A

.

 

A

u

d

i

t

o

r

i

a

M

u

n

i

c

i

p

a

l

 

I

I

C

.

A

.

 

A

u

d

i

t

o

r

i

a

M

u

n

i

c

i

p

a

l

 

I

C

.

A

.

 

E

n

g

e

n

h

a

r

i

a

d

e

 

P

e

r

í

c

i

a

C

.

A

.

 

A

p

o

i

o

O

p

e

r

a

c

i

o

n

a

l

C

.

A

.

 

R

e

e

x

a

m

e

P

r

o

c

e

s

s

o

A

d

m

i

n

i

s

t

r

a

t

i

v

o

E

s

t

a

d

u

a

l

C

.

A

.

 

R

e

e

x

a

m

e

P

r

o

c

e

s

s

o

A

d

m

i

n

i

s

t

r

a

t

i

v

o

M

u

n

i

c

i

p

a

l

C

.

A

.

 

R

e

e

x

a

m

e

P

r

o

c

e

s

s

o

A

d

m

i

n

i

s

t

r

a

t

i

v

o

d

e

 

L

i

c

i

t

a

ç

ã

o

T

e

s

o

u

r

a

r

i

a

D

e

p

a

r

t

a

m

e

n

t

o

 

d

e

S

u

p

o

r

t

e

O

p

e

r

a

c

i

o

n

a

l

D

e

p

a

r

t

a

m

e

n

t

o

 

d

e

S

u

p

o

r

t

e

 

à

A

u

t

o

m

a

ç

ã

o

D

e

p

a

r

t

a

m

e

n

t

o

 

d

e

D

e

s

e

n

v

o

l

v

i

m

e

n

t

o

e

 

A

d

m

i

n

i

s

t

r

a

ç

ã

o

d

e

 

D

a

d

o

s

 

e

 

R

e

d

e

s

D

e

p

a

r

t

a

m

e

n

t

o

 

d

e

A

n

á

l

i

s

e

 

d

e

A

p

o

s

e

n

t

a

d

o

r

i

a

,

R

e

f

o

r

m

a

 

e

 

P

e

n

s

ã

o

D

e

p

a

r

t

a

m

e

n

t

o

 

d

e

A

n

á

l

i

s

e

 

d

e

 

A

t

o

s

 

d

e

A

d

m

i

s

s

ã

o

D

i

r

e

t

o

r

i

a

 

d

e

A

n

á

l

i

s

e

 

d

e

 

A

t

o

s

 

d

e

A

d

m

.

,

 

A

p

o

s

e

n

t

a

d

o

r

i

a

,

R

e

f

o

r

m

a

 

e

 

P

e

n

s

ã

o

D

i

r

e

t

o

r

i

a

 

d

e

I

n

f

o

r

m

á

t

i

c

a

S

e

c

r

e

t

a

r

i

a

 

G

e

r

a

l

D

i

r

e

t

o

r

i

a

 

d

e

F

i

n

a

n

ç

a

s

D

i

r

e

t

o

r

i

a

A

d

m

i

n

i

s

t

r

a

t

i

v

a

D

i

r

e

t

o

r

i

a

M

é

d

i

c

o

-

O

d

o

n

t

o

l

ó

g

i

c

a

D

i

r

e

t

o

r

i

a

 

d

e

A

n

á

l

i

s

e

 

F

o

r

m

a

l

 

d

e

C

o

n

t

a

s

D

e

p

a

r

t

a

m

e

n

t

o

 

d

e

A

u

d

i

t

o

r

i

a

 

E

s

t

a

d

u

a

l

D

e

p

a

r

t

a

m

e

n

t

o

 

d

e

A

u

d

i

t

o

r

i

a

 

M

u

n

i

c

i

p

a

l

D

e

p

a

r

t

a

m

e

n

t

o

 

d

e

R

e

e

x

a

m

e

 

e

 

A

p

o

i

o

O

p

e

r

a

c

i

o

n

a

l

D

i

r

e

t

o

r

i

a

 

d

e

A

u

d

i

t

o

r

i

a

 

E

x

t

e

r

n

a

E

s

c

o

l

a

 

d

e

 

C

o

n

t

a

s

e

 

C

a

p

a

c

i

t

a

ç

ã

o

C

.

A

.

S

e

c

r

e

t

a

r

i

a

C

o

r

r

e

g

e

d

o

r

i

a

D

i

r

e

t

o

r

i

a

 

G

e

r

a

l

A

u

d

i

t

o

r

i

a

C

o

r

r

e

g

e

d

o

r

i

a

V

i

c

e

-

P

r

e

s

i

d

ê

n

c

i

a

R

e

v

i

s

t

a

P

r

e

s

i

d

ê

n

c

i

a

P

l

e

n

á

r

i

o

4

ª

 

C

â

m

a

r

a

5

ª

 

C

â

m

a

r

a

6

ª

 

C

â

m

a

r

a

1

ª

 

C

â

m

a

r

a

2

ª

 

C

â

m

a

r

a

3

ª

 

C

â

m

a

r

a

M

i

n

i

s

t

é

r

i

o

 

P

ú

b

l

i

c

o

